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RESUMO

Objetivo: Analisar o fluxo de compras do IFAP à luz da Gestão por 
Processos e propor um guia digital de apoio à fase de planejamento, 
para reduzir retrabalho, ordenar responsabilidades e melhorar os 
prazos internos.

Contexto: A Lei n. 14.133, de 2021, elevou as demandas de 
planejamento, definição de papéis e verificação de documentos para 
as compras públicas. As Diretrizes do Tribunal de Contas da União 
(TCU) e os modelos do IPPC reforçam a padronização e a segregação 
de funções, oferecendo a oportunidade de ordenar documentos 
mínimos e verificações por fase, apoiados por um guia digital. O 
Instituto Federal do Amapá (IFAP) opera sob estrutura multicampi e 
registra devoluções e atrasos associados a entradas incompletas de 
documentos em processos de compras públicas. 

Diagnóstico: Realizou-se a análise documental de onze processos 
administrativos do IFAP e o benchmarking com cinquenta e 
quatro instituições federais, com base em método comparativo. 
Identificaram-se redundâncias, retornos entre setores e dependência 
de conhecimento tácito, o que sustentou a priorização do controle 
das entradas do planejamento.

Implicações práticas: O guia desenvolvido organiza os documentos 
mínimos do planejamento, vincula tarefas a pontos de verificação e 
permite consulta por fase, o que tende a reduzir devoluções e prazos.

Implicações sociais: A centralização de fluxos e de normativos amplia 
a transparência e favorece o controle social e o acompanhamento 
institucional.

Implicações teóricas: Demonstra a aplicabilidade da Gestão por 
Processos às compras públicas no contexto das instituições federais 
de ensino.

Originalidade/Valor: O guia digital estrutura a fase de planejamento, 
conectando os documentos mínimos a uma sequência operacional e 
às verificações por fase. A comparação externa posiciona o IFAP e 
orienta a adoção de práticas observadas.

Palavras-chave: Gestão por Processos; Compras Públicas; 
Administração Pública; Tecnologia da Informação.
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ABSTRACT
Objective: To analyze IFAP’s procurement flow 
through the lens of Business Process Manage-
ment and propose a digital guide to support the 
planning phase, to reduce rework, clarify respon-
sibilities, and improve internal lead times.
Context: Law 14,133/2021 increased require-
ments for planning, role definition, and docu-
ment verification. IFAP operates a multi-campus 
structure and records returns and delays linked 
to incomplete inputs. Guidelines from the TCU 
and models from the IPCC underscore the im-
portance of standardization and segregation of 
duties, creating an opportunity to establish min-
imum documentation requirements and phase-
based checks, supported by a digital guide.
Diagnosis: A documentary analysis of eleven ad-
ministrative processes at IFAP and benchmarking 
with fifty-four federal institutions was conducted, 
guided by a comparative method. Redundancies, 
interdepartmental returns, and reliance on tacit 
knowledge were identified, which supported pri-
oritizing control of planning inputs.
Practical implications: The guide organizes the 
minimum planning documents, links tasks to 
control points, and enables phase-based consul-
tation, which tends to reduce returns and lead 
times.
Social implications: The centralization of flows 
and regulations broadens transparency and fa-
vors social oversight and institutional monitoring.
Theoretical implications: It demonstrates the 
applicability of Business Process Management in 
public procurement within federal higher educa-
tion institutions.
Originality/Value: The digital guide structures 
the planning phase by connecting minimum doc-
uments to an operational sequence and to phase-
based checks. External comparisons position IFAP 
and inform the adoption of observed practices.
Keywords: Business Process Management; Pub-
lic Procurement; Public Administration; Informa-
tion Technology.

RESUMEN 
Objetivo: Analizar el flujo de compras del IFAP 
desde la perspectiva de la Gestión por Procesos 

y proponer una guía digital de apoyo para la fase 
de planificación, a fin de reducir retrabajos, or-
denar las responsabilidades y mejorar los plazos 
internos.
Contexto: La Ley 14.133/2021 elevó las exigen-
cias en materia de planificación, definición de ro-
les y verificación documental. El IFAP opera con 
una estructura multicampus y registra devolucio-
nes y demoras asociadas a entradas incompletas. 
Las directrices del TCU y los modelos del IPPC 
refuerzan la estandarización y la segregación de 
funciones, lo que abre oportunidad para ordenar 
documentos mínimos y verificaciones por fase, 
con respaldo de una guía digital.
Diagnóstico: Se realizó un análisis documental 
de once procesos administrativos del IFAP y un 
benchmarking con cincuenta y cuatro institucio-
nes federales, orientado por el método compara-
tivo. Se identificaron redundancias, devoluciones 
entre sectores y dependencia de conocimiento 
tácito, lo que sustentó la priorización del control 
de las entradas de la planificación.
Implicaciones prácticas: La guía organiza los 
documentos mínimos de la planificación, vincula 
las tareas a los puntos de verificación y permite la 
consulta por fase, lo que tiende a reducir devolu-
ciones y plazos.
Implicaciones Sociales: La centralización de flu-
jos y normativas aumenta la transparencia y fa-
vorece el control social y el seguimiento institu-
cional.
Implicaciones teóricas: Muestra la aplicabilidad 
de la Gestión por Procesos en las compras públi-
cas en el contexto de las instituciones federales 
de educación.
Originalidad/Valor: La guía digital estructura la 
fase de planificación al conectar los documentos 
mínimos con una secuencia operativa y con veri-
ficaciones por fase. La comparación externa posi-
ciona al IFAP y orienta la adopción de las prácti-
cas observadas.
Palabras clave: Gestión por Procesos; Compras 
Públicas; Administración Pública; Tecnologías de 
la Información.
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INTRODUÇÃO
As compras públicas viabilizam políticas e 

mobilizam uma parcela do produto interno, o que 
repercute na gestão e no desenvolvimento eco-
nômico (Ribeiro; Inácio Júnior, 2019). O poder de 
compra estatal influencia os mercados, estimu-
la cadeias produtivas e pode induzir práticas de 
sustentabilidade nas contratações (Melo, 2018). 
Esse papel exige organização de regras, rotinas e 
responsabilidades para que prazos, custos e en-
tregas se mantenham sob controle na instituição 
analisada.

A Lei n. 14.133, de 2021, reorganizou eta-
pas e unificou normas, o que demanda adequa-
ção institucional e revisão de procedimentos (Fe-
liciano; Verbicaro Soares, 2023). A implantação 
requer a capacitação de equipes e a adoção de 
arranjos que favoreçam a aplicação contínua do 
novo regime (Moreira; Brito; Oliveira, 2023). 

O Tribunal de Contas da União orienta a 
formalização de processos de planejamento, se-
leção de fornecedores e gestão contratual, com 
competências definidas, segregação de funções, 
modelos e listas de verificação. Recomenda-se 
instituir uma política de contratação e diretrizes 
de gestão de riscos, com instâncias colegiadas 
para apoiar as decisões. Essas práticas reduzem 
inconsistências e alinham as aquisições aos obje-
tivos institucionais (TCU, 2023).

O Instituto Federal do Amapá opera em 
estrutura multicampi e adotou iniciativas de cen-
tralização de compras, com planejamento anual 
e o uso de sistemas oficiais (IFAP, 2020). Persis-
tem lacunas de integração entre as unidades e 
a ausência de um instrumento que organize, em 
sequência, os documentos do planejamento, o 
que favorece devoluções e atrasos. O diagnós-
tico utiliza processos administrativos de 2023 a 
2024, que delimitam o período de referência para 
as análises.

Há oportunidade de organizar a fase de 
planejamento em um repositório único que reú-
na fluxos, documentos e orientações, com se-
quência lógica e acesso simples. Essa oportuni-
dade decorre das iniciativas de centralização e da 
evidência de retrabalhos que podem ser reduzi-
dos ao padronizar e ao verificar as entradas de 
forma antecipada.

A exploração dessa oportunidade ocorrerá 
por meio de Gestão por Processos, para mapear, 
analisar e redesenhar fluxos, seguida da implan-
tação de um guia digital que vincule tarefas, do-
cumentos e pontos de verificação. A comparação 
externa recupera experiências implantadas em 
institutos e universidades federais e orienta es-
colhas por meio de benchmarking e de método 
comparativo com eixos de contraste e critérios 
de inclusão (Spendolini, 1993; Schneider; Schmitt, 
1998).

A relevância decorre do papel das com-
pras na execução de políticas e no desenvolvi-
mento econômico, o que exige rotinas organiza-
das e alinhadas ao marco legal vigente (Ribeiro; 
Inácio Júnior, 2019; Melo, 2018; Feliciano; Verbi-
caro Soares, 2023). A integração entre teoria e 
prática ocorre por meio da Gestão por Processos 
aplicada ao IFAP, que traduz as exigências nor-
mativas em tarefas, documentos e verificações, 
em sequência lógica.

No plano científico, o objetivo é analisar 
o fluxo de compras do IFAP à luz da Gestão por 
Processos e sistematizar evidências sobre entra-
das, responsabilidades e verificações com base 
em registros administrativos e no marco legal vi-
gente. No plano prático, o objetivo é propor um 
guia digital de apoio à fase de planejamento que 
organize documentos e tarefas, reduza devolu-
ções e melhore prazos internos, em alinhamento 
com a Lei n. 14.133 de 2021.

CONTEXTO E REALIDADE INVESTIGADA
O IFAP, instituído em 2008 como parte 

da Rede Federal de Educação Profissional, pos-
sui estrutura multicampi e enfrenta desafios ca-
racterísticos de uma gestão descentralizada nas 
compras públicas. Essas fragilidades nos fluxos 
de aquisição comprometem prazos e resultados 
contratados, afetando diretamente a capacidade 
da instituição de cumprir sua missão educacional.

Até 2020, cada campus conduzia parte de 
seus processos de compra de forma relativamen-
te autônoma. A partir de 2012, implementou-se 
um modelo cooperativo de compras comparti-
lhadas, no qual a Reitoria organizava certames 
conjuntos, gerando ganhos de escala sem supri-
mir a autonomia das unidades para formalizar 
contratações.
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Nos anos seguintes, o IFAP buscou apri-
morar a coordenação de compras. Em 2017, ado-
tou-se a Agenda Anual de Compras para integrar 
o planejamento institucional das aquisições. A 
Instrução Normativa n. 1/2019 do Ministério da 
Economia determinou o registro de todas as soli-
citações no Sistema de Planejamento e Gerencia-
mento de Contratações (PGC), fundamentando o 
Plano Anual de Contratações (PCA), enquanto a 
Portaria n. 13.623/2019 incentivou a centraliza-
ção das contratações, reduzindo o número de 
unidades gestoras (UASG) em prol de maior efi-
ciência e controle. 

Em resposta, o IFAP formalizou, em 2020, 
seu Plano de Centralização de Contratações, 
transferindo à Reitoria a condução dos certames 
e desativando gradualmente as UASG dos campi. 
Essa transição para um modelo centralizado foi 
apoiada por sistemas integrados, como o SIASG 
e o Sistema de Registro de Preços (SRP), o que 
viabilizou licitações unificadas e ganho de esca-
la. Adicionalmente, implementou-se o SISCOMP 
para centralizar as demandas, trazendo maior 
transparência e agilidade aos procedimentos e 
auxiliando na tomada de decisões.

Apesar dos avanços organizacionais, per-
sistem dificuldades na integração completa dos 
campi e na manutenção da eficiência nos proces-
sos de aquisição. A imposição do PGC evidenciou 
a necessidade de aprimorar a gestão de compras 
no IFAP, consolidando as contratações planeja-
das e alinhando as aquisições ao orçamento e às 
diretrizes estratégicas. Em outras palavras, mes-
mo com novas ferramentas e normativas, ainda 
há margem para reduzir sobreposições de ativi-
dades, retrabalhos e comunicação deficiente en-
tre setores. 

Diante desse cenário, reforça-se a impor-
tância de adotar práticas de BPM para mapear, 
analisar e otimizar os processos internos, promo-
vendo maior agilidade e efetividade na gestão 
das aquisições públicas. Conforme apontam Silva 
Júnior e Fernandes (2023), por meio da modela-
gem de processos, é possível identificar gargalos, 
eliminar atividades desnecessárias e implementar 
soluções tecnológicas que automatizam etapas e 
ampliam a transparência. 

Essa abordagem orientada a processos 
tende a fortalecer a governança e a eficiência 
administrativa do IFAP, integrando conhecimen-
tos dispersos em procedimentos padronizados e 
acessíveis aos envolvidos.

DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO-PROBLEMA
A coleta utilizou análise documental com 

critérios de autenticidade, credibilidade, repre-
sentatividade e significado, conforme Bowen 
(2009). O recorte empírico abrangeu onze pro-
cessos do IFAP, com trâmite registrado entre 
2023 e 2024. A comparação externa seguiu o mé-
todo comparativo de Schneider e Schmitt (1998) 
e o protocolo de benchmarking de Spendolini 
(1993).

Muitos gestores enfrentam desafios com-
plexos que abrangem desde a estruturação e 
condução de processos licitatórios até a imple-
mentação de políticas para promover o desen-
volvimento local e a sustentabilidade. No sistema 
de compras públicas no Brasil, diversas dificulda-
des comprometem seu funcionamento, sendo a 
falta de estrutura organizacional clara e de deli-
mitação precisa de atuação um fator que prejudi-
ca a eficiência das compras públicas (Fernandes, 
2019).

Mapearam-se os fluxos de compras do 
IFAP no estado atual com base em registros ad-
ministrativos e peças processuais. A leitura man-
tém os critérios de análise documental, aplicados 
à seleção de evidências e às decisões de desenho.

Para compor a amostra e organizar a lei-
tura dos dados, adotou-se um delineamento 
descritivo com estudo de caso, conforme orien-
tação de Gil (2022), que recomenda a estatística 
descritiva (média, mediana, dispersão) para resu-
mir séries e apoiar a interpretação qualitativa em 
contextos organizacionais. 

A análise dos onze processos internos re-
velou atividades redundantes e gargalos opera-
cionais que prejudicavam a celeridade adminis-
trativa. Problemas recorrentes foram constatados 
em diversas etapas, desde o planejamento da 
contratação até a fase de execução contratual, o 
que resultou em atrasos, retrabalho e desperdí-
cio de recursos. A Tabela 1 sintetiza os processos 
examinados.
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Tabela 1
Síntese dos Processos Analisados

Tabela 2
Resultados Condensados 

Número do Processo Tipo de 
Objeto   Modalidade Tempo da Fase 

Interna (dias)  Retrabalho 
Tempo de 
Conclusão 

(dias)
Pontos Críticos

23228.000371.2023-27 Serviço Pregão Eletrônico – SRP  93  Sim  119
Demora na pesquisa de 
preços; Ajustes jurídicos; 

Documentação incompleta

23228.000740.2023-81 Aquisição Pregão Eletrônico – SRP  388  Sim  424 Redefinição de escopo; demora 
na pesquisa de preços

23228.000407.2023-72 Aquisição Pregão Eletrônico – SRP  333  Sim  427
Demora na pesquisa de preços; 
Complementação documental; 

Troca de setor

23228.000448.2023-69  Serviço Pregão Eletrônico – SRP  617  Sim 710
Demora na pesquisa de preços; 
Ajustes jurídicos; Consolidação 

de demandas

23228.000449.2023-11 Serviço Pregão Eletrônico – SRP 219   Sim  244
Ajustes jurídicos; 

Complementação documental; 
Troca de setor

23228.000980.2021-14 Serviço Pregão Eletrônico – SRP 348  Sim 582 Consolidação de demandas; 
Documentação incompleta

23228.000988.2022-61 Serviço Pregão Eletrônico – SRP 223  Sim  318 Complementação documental; 
Redefinição de escopo

23228.001364.2024-23 Serviço Pregão Eletrônico – SRP 99 Sim  227 Ajustes jurídicos; Consolidação 
de demandas

23228.001462.2024-61 Serviço Pregão Eletrônico – SRP 71  Sim  142  Múltiplos retornos entre 
setores; ajustes documentais

23228.001643.2024-97 Serviço Pregão Eletrônico – SRP  140  Sim  274
Vários ajustes entre PROJUR e 
setores; complementação de 

SCS/SCM fora do prazo

23228.001653.2024-22 Serviço Pregão Eletrônico – SRP  250  Sim  322  Ajustes jurídicos; Consolidação 
de demandas

Fonte: dados institucionais (2025).

Fonte: elaboração própria (2025).

Essas redundâncias documentais e respon-
sabilidades mal definidas geravam “complemen-
tações documentais” e “múltiplos retornos entre 
setores”, situações nas quais documentos eram 
reenviados repetidas vezes entre departamentos, 
devido a informações incompletas ou incorretas.

A Tabela 2 sintetiza as médias, medianas, 

desvios, mínimos e máximos dos tempos das fa-
ses interna e de conclusão, calculados em onze 
processos do SUAP. Esses indicadores formam a 
linha de base para a avaliação, que seguirá três 
eixos: redução do tempo da fase interna, do tem-
po total de conclusão e da frequência de retraba-
lho, em consonância com a Lei n. 14.133, de 2021.

Variável Média (dias)  Mediana (dias)  Desvio padrão (dias)  Mínimo (dias)  Máximo (dias) 
Tempo da fase interna 253 223  162  71  617
Tempo de conclusão 345  318  180  119 710

Retrabalho (freq. relativa)  -  -  -  100%  100%

Observou-se a fase interna, com média de 
253 dias, e retrabalho em 100% dos casos, o que, 
de acordo com Gil (2022), sustenta o uso de indi-
cadores simples para orientar intervenções gra-
duais no processo.

As causas recorrentes concentram-se em 
pesquisa de preços lenta, complementações do-
cumentais, ajustes jurídicos e retornos entre se-
tores, o que sustenta a revisão de artefatos e de 
responsabilidades, conforme a Tabela 2. Achados 
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similares são relatados quando entradas docu-
mentais não atendem aos requisitos mínimos e 
geram retrabalho entre as áreas (Costa; Hollna-
gel; Bueno, 2019). 

Esses achados dialogam com referências 
internacionais sobre BPM aplicadas às compras 
públicas, como Gulledge e Sommer (2002), se-
gundo os quais a coordenação entre áreas e a 
definição explícita de papéis reduzem as esperas 
e o retrabalho, pois alinham atividades e artefa-
tos ao desempenho do processo. 

O ciclo de vida do BPM orienta a passagem 
do AS IS para o TO BE por meio de modelagem, 
análise, redesenho e automação, fornecendo 
base para o pipeline metodológico de redesenho 
(Dumas et al., 2018). Esses aportes serão utiliza-
dos na seção de análise.

Em um governo digital, a contextualiza-
ção das soluções ao ambiente institucional evita 
transplantes mecânicos e orienta escolhas alinha-

das ao contexto (Janowski, 2015). Em GovTech, a 
abordagem centrada no cidadão e a ação coor-
denada do Estado priorizam a simplificação, a 
integração e a transparência (World Bank, 2020), 
o que justifica o Guia Digital como suporte ope-
racional aos fluxos. Esses referenciais definem os 
critérios para a seleção dos artefatos mínimos por 
fase e por pontos de controle. Tal cenário refor-
ça que, sem orientações claras e padronização, o 
conhecimento tácito dos servidores e a fragmen-
tação de informações impactam negativamente 
o desempenho dos processos.

Para posicionar os achados e orientar o 
desenho do TO-BE, realizou-se um benchmarking 
documental com 54 instituições (27 IFs e 27 UFs). 
O recorte da amostra, as fontes e os critérios de 
inclusão estão descritos no Quadro 1. A seguir, 
apresenta-se a relação nominal das instituições 
da Rede IF consideradas no benchmarking, a fim 
de assegurar a rastreabilidade da amostra; em 
seguida, a listagem das UFs consta no Quadro 2.

Quadro 1
Institutos Federais de Ensino pesquisados

 Instituição Documentos Encontrados (DE) Fundamentação Legal 
aplicada nos DE

Instituto Federal do Acre (IFAC) Nenhum documento encontrado (página em construção). Lei n 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Instituto Federal do Amazonas (IFAM) Manuais PGC, manual compras.gov.br, instrumentos de padronização da AGU, notas orientativas. Lei n. 14.133/21
Instituto Federal do Pará (IFPA) Nenhum documento encontrado. -

Instituto Federal de Rondônia/ IFRO Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos; Portaria Interna de Compras e Licitações Compartilhadas. Lei n. 8.666/93
Instituto Federal de Roraima/ IFRR Nenhum documento encontrado. -

Instituto Federal do Tocantins (IFTO) Procedimento parcial de Gestão e Fiscalização de Contratos Lei n. 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Instituto Federal do Mato Grosso (IFMT) Resolução do programa Licita IFMT para conduzir processos de aquisição de bens e de contratação de serviços; POP – 
Procedimento Operacional Padrão para algumas modalidades de licitação, inclusive a antiga lei de licitação.

Lei n 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Instituto Federal de Goiás (IFG) Nenhum documento encontrado. -

Instituto Federal de Brasília (IFB) Portaria que regulamenta o PCA. POP Emissão de Contrato. Orientações para acesso ao painel de licitações e 
contratos via diretórios.

Lei n 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Instituto Federal do Sul de Minas Gerais 
(IFSULDEMINAS) Legislação, Cartilha, Modelos e Fluxogramas (sem padrões BPM). Portarias. Notas Orientativas. Lei n. 14.133/2021;  

Lei n. 8.666/1993
Instituto Federal do Espírito Santo (IFES) Nenhum documento encontrado. -

 Colégio Pedro II (CP2) Nenhum documento encontrado. -
Instituto Federal de São Paulo (IFSP) Manual de Aquisições e Contratos disponível em formato digital e interativo. Lei n. 14.133/2021

Instituto Federal do Paraná (IFPR) Modelos de Documentos – AGU. Lei n. 14.133/2021
Instituto Federal de Santa Catarina (IFSC) Nenhum documento encontrado.  -
Instituto Federal Sul-rio-grandense (IFSul) Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos. Instruções Normativas de aquisição de materiais. Lei n. 8.666/93

Instituto Federal do Maranhão (IFMA) Plano de Centralização das Contratações. Manuais de procedimentos, fluxogramas de processos administrativos, 
regulamentos internos e diretrizes para contratações e aquisições. Lei n. 8.666/93

Instituto Federal do Piauí (IFPI) Manual de Compras e Licitação. Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos. Instrução Normativa de Compras 
Centralizadas.  Lei n. 8.666/93

Instituto Federal da Bahia (IFBA)  Manual de Procedimentos de contratação da AGU. Orientações normativas. Lei n. 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

 Instituto Federal do Ceará (IFCE) Diversos fluxogramas e diagramas de escopo, em notação BPMN, para registro de contrato. Lei n. 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Instituto Federal do Rio Grande do Norte 
(IFRN)

Instrução Normativa para composição e funcionamento dos Núcleos de  
Compras e Contratações. Plano de Centralização de Compras e Contratações Públicas. Lei n. 8.666/93

Instituto Federal da Paraíba (IFPB) Manual de Procedimentos (2016). Modelos de artefatos da fase de planejamento (2016-2018). Lei n. 8.666/93
Instituto Federal de Pernambuco (IFPE) Instruções normativas (Regulamenta os Procedimentos de Compras Compartilhadas). Lei n. 8.666/93

 Instituto Federal de Alagoas (IFAL) Manual de Compras. Portarias Normativas (interno). Fluxo da fase de planejamento da contratação (BPMN). Fluxo de 
Repactuação de Contratos Centralizados (BPMN). Fluxo de Indicação de Fiscais de Contratos (BPMN).

Lei n. 8.666/93; 
Lei n. 14.133/21.

Instituto Federal de Sergipe (IFS) Orientações Normativas (abertura de processo de aquisição ou de contratação de serviço). Lei n. 14.133/21

Instituto Federal do Amapá (IFAP) Plano de Centralização de Contratações Públicas. Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos. Fluxogramas do Manual 
de Gestão e Fiscalização de contratos. Lei n. 8.666/93

Instituto Federal do Mato Grosso do Sul (IFMS) Instruções Normativas; Orientações Normativas. Lei n. 14.133/21

Fonte: elaboração própria (2025).
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Na sequência, listam-se as universidades 
federais analisadas, que compõem o conjunto de 

instituições avaliadas.

Quadro 2
Universidades federais pesquisadas

Tabela 3
Escopo empírico

 Instituição Documentos Encontrados (DE)
Fundamentação 
Legal aplicada 

nos DE 

Universidade Federal do Acre (UFAC) Portarias que regulamentam o calendário e o Plano Anual de Contratações de Compras no âmbito da Universidade.  Lei n. 14.133/21
Universidade Federal de Alagoas (UFAL) Fluxograma em notação BPMN do processo de pregão eletrônico.  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Amapá (UNIFAP) Cartilha Orientativa para Aquisições. Modelos de Licitações e Contratos – AGU. Manuais SIPAC e catálogos de materiais  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Amazonas (UFAM) Manual do DEMAT (guia de formulários e instruções), apresenta o fluxo interno. Diversos modelos de documentos. Portaria 
interna.

Lei n. 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Universidade de Brasília (UNB) Manual de Gestão e Fiscalização de Compras Internacionais. Manual do Estudo Técnico Preliminar. Artefatos do 
metaprocesso de contratação pública.  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal da Bahia (UFBA) Manual de Procedimentos – POP  Lei n. 14.133/21
Universidade Federal do Ceará (UFC) Manuais de procedimentos.   Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) Manual de Procedimentos de Compras   Lei n. 14.133/21
Universidade Federal do Goiás (UFG) Manual de Compras com fluxogramas em BPMN; modelagem em BPM. Procedimentos Operacionais Padrão (POPs).  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Maranhão (UFMA) Manuais e webinars externos sobre as fases do metaprocesso de contratação pública, bem como artefatos digitais produzidos 
pelo MGI.  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) Manuais e webinars externos sobre as fases do metaprocesso de contratação pública, bem como artefatos digitais produzidos 
pelo MGI.  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS)  Mapeamento dos Procedimentos com links para Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.  Lei n. 14.133/21
Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) Manual de Procedimentos Administrativos. Lei n. 8.666/93

Universidade Federal do Pará (UFPA) Fluxogramas BPMN dos processos da CCN: Dispensa e Cotação; Dispensa para Serviço e Inexigibilidade; Pregão Eletrônico 
e Chamada Pública. Lei n. 8.666/93

Universidade Federal da Paraíba (UFPB) Manual de Compras e Contratações Administrativas. Procedimento de Solicitação de Compras. Modelo de artefatos (DFD, 
ETP, MATRIZ DE RISCO).  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Paraná (UFPR) Instruções normativas internas.  
Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação. Modelos de Artefatos (AGU). Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) Diagramas em notação BPMN para as seguintes fases do metaprocesso de compras públicas (procedimentos internos da 
instituição): Contratação Direta e ARP. Lei n. 14.133/21

Universidade Federal do Piauí (UFPI) Nenhum documento encontrado. -
Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Fluxogramas sem notação BPMN padronizada. Portarias internas sobre procedimentos. Lei n. 8.666/93

Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) Planejamento Estratégico da Diretoria de Compras. Modelos de artefatos de contratação. Lei n. 8.666/93
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) Nenhum documento encontrado. -

Universidade Federal de Rondônia (UNIR) Manual de Procedimentos de Licitações e Contratos. Portaria de procedimentos para aquisição de bens, contratação de 
serviços.  Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Roraima (UFRR) Manual de compras. Lei n. 14.133/21
Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) Manual de Compras – guia interativo em formato wiki. Lei n. 14.133/21
Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) Manual de Compras e Contratações. Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Sergipe (UFS) POP – Processo de Compras; Cartilha de Compras. Lei n. 8.666/93;  
Lei n. 14.133/21

Universidade Federal de Tocantins (UFT) Nenhum documento encontrado. -

Fonte: elaboração própria (2025).

Fonte: elaboração própria (2025).

Esses elementos subsidiaram a seleção de 
alternativas de intervenção, bem como o desenho 
do processo futuro e a estruturação de artefatos 
mínimos de planejamento. O benchmarking foi 
conduzido seguindo um protocolo sistemático 

de comparação entre pares similares (Spendolini, 
1993). Para situar os achados do IFAP, apresenta-
-se o escopo do benchmarking documental rea-
lizado com 54 instituições, indicando as fontes e 
os critérios de inclusão, conforme a Tabela 3.

Tipo de Instituição Disponibilidade Documental 
(Normativos)

Aderência à 
Lei 14.133/2021 Modelagem BPM Observação

IFs 74 % 48% 11 % Heterogeneidade e maior resistência à atualização normativa, mais da metade (51,9%) 
ainda combina ou utiliza exclusivamente a Lei 8.666.

UFs 89 % 82 % 22 % Com maior alinhamento normativo e melhor atualização, a minoria (18,5%) se orienta 
parcialmente pela Lei 8.666.

Esse recorte orienta a leitura comparativa 
no diagnóstico e servirá de base para a seleção 
de alternativas na seção de análise. O Guia In-
terno de Procedimentos (GIP) prescreve até 38 
etapas na fase de planejamento. A comparação 
entre o processo prescrito e a prática executada 
evidencia lacunas na sequência das atividades e 

na qualidade das entradas documentais. De acor-
do com a literatura nacional, a redução de passa-
gens entre setores, a consolidação de documen-
tos de entrada e a antecipação de verificações 
tendem a reduzir as devoluções (Cruz; Oliveira; 
Gurgel, 2020). Esses pontos serão traduzidos em 
requisitos de desenho no TO BE.
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Para responder às causas mapeadas e 
orientar o desenho do TO BE, adota-se a padro-
nização de artefatos por fase. O Quadro 3 foi 
elaborado com base no IPPC, criado pela Advo-
cacia-Geral da União (AGU), em parceria com o 
Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Pú-

blicos (MGI). O conteúdo indica os documentos 
essenciais para a fase de planejamento das con-
tratações, seus objetivos e responsáveis, o que 
permite a uniformidade e a melhor organização 
administrativa.

Quadro 3
Documentos Mínimos do Planejamento da Contratação

N. Documento Objetivo essencial  Responsável

 1 Documento de Formalização da Demanda (DFD) Registrar a necessidade e estimar quantidade e custo preliminar Área requisitante 

 2 Portaria da Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) Formalizar a EPC Autoridade 
competente 

 3  ETP Demonstrar viabilidade e servir de base ao Termo de Referência EPC 
 4 Análise de Riscos Mapear e classificar riscos do objeto EPC 
 5 Planilha da Pesquisa de Preços Pesquisa de mercado para consolidar estimativas de preços EPC
 6 Nota Técnica sobre a Pesquisa de Preços Avaliar a pesquisa de preços EPC
 7 Declarações de Disponibilidade e Adequação Orçamentária Comprovar dotação orçamentária Setor Financeiro 

 8 Ato que designa o Agente de Contratação e a equipe de apoio Indicar responsáveis pelo certame Autoridade 
Competente 

 9 TR assinado Detalhar requisitos e critérios de gestão contratual EPC 

10 Minuta de Edital Definir regras de participação e julgamento Agente de 
Contratação/ EPC 

11  Minuta de Contrato, quando cabível Fixar cláusulas de execução Agente de 
Contratação/ EPC 

12  Minuta de Ata de Registro de Preços (ARP), se cabível Formalizar compromisso no Sistema de Registro de Preços (SRP) Agente de 
Contratação/ EPC 

13 Declaração de uso dos modelos AGU-MGI
Confirmar a adoção de modelos oficiais. Deverá apresentar nos 
autos ou diretamente na minuta do ato justificativas em caso de 

modificações pelo assessorado (acréscimos ou supressões)
EPC 

14 Declaração de observância a Instrução de Procedimentos para 
Planejamento das Contratações (IPPC) da AGU/MGI.

Confirmar a adoção de modelos oficiais. Deverá apresentar nos 
autos ou diretamente na minuta do ato justificativas em caso de 

modificações pelo assessorado (acréscimos ou supressões)
EPC 

15 Autorização para a contratação Formalizar decisão administrativa
Autoridade 

competente (Reitor/
Diretor de campi)

16 Lista de Verificação da AGU Checar completude antes da análise jurídica Agente de 
Contratação/EPC 

Fonte: elaboração própria (2025), adaptada do IPPC.

Os dados indicam padrões que se repetem 
e podem ser tratados preventivamente por meio 
da revisão de fluxos, da melhoria da comunicação 
e da padronização de documentos. Os achados 
do diagnóstico deixam claro que o instrumento 
normativo existente no IFAP (guia de compras) 
não atende ao objetivo de padronizar e agilizar 
os procedimentos. Pelo contrário, várias deficiên-
cias conceituais nesse instrumento acabaram por 
se traduzir em fragilidades práticas mensuráveis. 

Em suma, o que deveria facilitar o trabalho 
transformou-se em obstáculo à gestão eficiente, 
acarretando atrasos e elevados custos à institui-
ção. Essa constatação evidenciou a urgência de 
uma nova intervenção: repensar o processo de 
compras públicas do IFAP de forma integrada, 
utilizando a abordagem de gestão por proces-
sos para simplificar os fluxos, eliminar gargalos 
e institucionalizar o conhecimento em formato 
acessível. 

Quanto à participação de atores orga-
nizacionais e sociais, esta etapa baseou-se em 
documentos oficiais e registros administrativos. 
Não houve entrevistas nem grupos focais. Essa 
limitação foi devida à morosidade na tramitação 
do projeto de pesquisa para obtenção de pare-
cer junto ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) 
da Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro 
(UFRRJ); optou‑se por não utilizar esses instru-
mentos de coleta de dados.

Toda a coleta externa baseou-se exclusiva-
mente em informações de acesso público (por-
tais institucionais e documentos publicados), sem 
qualquer interação direta com os servidores das 
instituições analisadas, caracterizando uma aná-
lise documental comparativa. Assim, não houve 
necessidade de submissão ao comitê de ética, 
conforme as diretrizes aplicáveis a pesquisas com 
dados de domínio público.
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Adotou-se o método comparativo des-
crito por Schneider e Schmitt, com definição de 
unidades observáveis, de eixos de contraste e de 
regras de classificação. Consideraram-se unida-
des os órgãos da Rede Federal, divididos em IFs 
e UFs. Estabeleceram-se três eixos de contraste, 

a saber, disponibilidade documental, aderência 
à Lei 14.133, de 2021, e uso de BPM ou BPMN. 
Aplicou-se o protocolo de codificação, com che-
cagem cruzada das fontes institucionais. Os re-
sultados agregados encontram-se conforme o 
Quadro 4.

Quadro 4 
Etapas do Método Comparativo

ETAPA TEÓRICA  APLICAÇÃO PRÁTICA 

Seleção de duas ou mais séries de 
fenômenos comparáveis: 

Foram escolhidos dois conjuntos de dados para comparação: (i) o fluxo AS IS do IFAP, obtido por meio do mapeamento de 11 
processos administrativos de compras públicas; e (ii) os fluxos, diretrizes e documentos referentes às práticas de compras de 54 

outras instituições federais (benchmarking externo, com 27 IFs e 27 UFs). 

Definição dos elementos a serem 
comparados

Estabeleceram-se elementos de comparação consistentes: por exemplo, as fases típicas do processo de compras (planejamento, 
licitação, contratação, execução e controle), os papéis institucionais envolvidos (setores requisitantes, comissão de licitação, 

agente da contratação, etc.) e os principais documentos e normativos adotados. Esses critérios comuns (variáveis analíticas) foram 
definidos com base na literatura sobre BPM e nas peculiaridades institucionais, garantindo que cada aspecto do fluxo AS IS do 

IFAP pudesse ser confrontado sistematicamente com os fluxos dos demais 54 casos.

Generalização 

Neste estudo, a generalização se concretiza na construção do modelo TO BE de processos de compras. A partir da síntese das 
práticas e dos melhores procedimentos identificados em comum, extraíram-se padrões gerais, como etapas críticas e controles 

mais eficientes, que serviram de base ao modelo futuro proposto. Assim, as informações comparadas foram convertidas em 
recomendações amplas e em um fluxo conceitual unificado, encerrando a etapa comparativa com um modelo geral integrado.

Fonte: elaboração própria (2025).
O benchmarking documental seguiu a 

comparação entre pares similares, conforme a 
literatura sobre comparação sistemática em or-
ganizações (Spendolini, 1993). As listagens nomi-
nais utilizadas para a comparação constam dos 
Quadros 1 e 2, o que assegura a rastreabilidade 
do conjunto examinado. A síntese por eixo de 
contraste organiza percentuais de disponibili-
dade, de aderência normativa e de modelagem 
BPM, permitindo situar o IFAP em relação ao gru-
po de referência.

A comparação permitiu relacionar padrões 
externos às causas observadas no IFAP, como de-
mora na pesquisa de preços, complementações 
documentais, ajustes jurídicos e retornos entre 
setores. Desse exame decorre a prioridade dada 
à padronização das entradas do planejamento, 
apresentada conforme Quadro 3 com documen-
tos mínimos do planejamento da contratação. 
Esse arranjo preserva a coerência entre os indica-
dores do diagnóstico constantes nas Tabelas 1 e 
2 e o desenho futuro do processo, denominado 
TO BE.
Esse cenário reforçou a oportunidade e a origi-
nalidade de desenvolver um guia digital para a 
fase de planejamento, com rotas de consulta e 
verificações por fase, atendendo não apenas às 
necessidades do IFAP, mas também potencial-
mente servindo de modelo para outras institui-
ções similares.

ANÁLISE DA SITUAÇÃO-PROBLEMA E                     
PROPOSTAS DE INOVAÇÃO/INTERVENÇÃO/
RECOMENDAÇÃO

Adotou-se a Gestão por Processos como 
fio condutor, com foco na fase de planejamento 
em alinhamento à Lei n. 14.133 de 2021. A seção 
transforma os achados do diagnóstico em deci-
sões de desenho do processo futuro, priorizando 
as entradas do planejamento, as responsabilida-
des e as verificações antes dos marcos decisórios.

A sequência metodológica partiu da lei-
tura documental e da descrição estatística dos 
prazos e das ocorrências, avançou para a compa-
ração entre instituições e retornou ao caso para a 
seleção das frentes de intervenção. Esse encadea-
mento passou do mapeamento do estado atual à 
definição de entradas, responsabilidades e verifi-
cações, preparando a representação do processo 
futuro e o detalhamento do produto tecnológico 
que apoiará a adoção institucional.

A leitura empírica permanece ancorada 
na análise documental. Bowen (2009) define cri-
térios de autenticidade, credibilidade, represen-
tatividade e significado que orientam a seleção 
das alternativas e a articulação entre documentos 
normativos, autos processuais e resultados do le-
vantamento externo, assegurando a conexão di-
reta entre as evidências e as decisões de desenho 
a serem adiante apresentadas.
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O escopo e o protocolo do benchmarking 
estão descritos no Diagnóstico. Os achados sus-
tentam a priorização das frentes, com ênfase no 
controle das entradas do planejamento e nas ve-
rificações antes de tomar decisões administrati-
vas. 

A primeira frente de solução organiza a 
fase de planejamento com base no conjunto do-
cumental mínimo já consolidado no diagnóstico. 
O Quadro 3 apresenta peças, objetivos e respon-
sáveis, com base no IPPC. Esse conjunto orienta a 
instrução processual e reduz as devoluções entre 
os setores, conforme o quadro mencionado. 

A segunda frente explicita passagens, saí-
das esperadas e verificações antes de marcos de-
cisórios, mantendo vínculo entre cada tarefa e o 
documento correspondente. Gulledge e Sommer 
(2002) destacam que a coordenação e a definição 
de responsabilidades reduzem as esperas e o re-
trabalho. A figura em BPMN seguirá a descrição 
do processo futuro e ajudará a consulta interna.

A terceira frente alinha o processo prescri-
to ao trabalho efetivamente executado. As séries 
institucionais registraram retrabalho em toda a 
amostra e dispersão nos tempos internos e to-
tais, o que recomenda o controle de entradas e 
a verificação de completude antes do envio para 
análise jurídica. Gil (2008) discute o papel da es-
tatística descritiva em estudos organizacionais. 
Creswell (2017) e Johnson e Onwuegbuzie (2004) 
abordam a integração metodológica sem desca-
racterizar as investigações de base qualitativa.

As metas de acompanhamento retomam 
as variáveis do diagnóstico. Redução do tempo 
da fase interna, redução do tempo total de con-
clusão e diminuição da frequência de retraba-
lho compõem o painel de verificação. Gil (2022) 
sustenta o uso de medianas e amplitudes como 
linha de base para avaliação periódica e para re-
planejamento de pontos de verificação, quando 
necessário.

Esta análise propõe periodicidade institu-
cional para o acompanhamento das três variá-
veis, com registros formais e revisão dos pontos 
de verificação quando identificados desvios em 
relação às medianas de referência.

A proposta técnica materializa-se no guia 
digital, que reúne fluxos, modelos e referências 
em um único ambiente. O produto consolida o 

percurso procedimental, relaciona as tarefas às 
peças do planejamento e oferece rotas de con-
sulta por fase, o que facilita a adoção institucio-
nal. A concepção publicada na dissertação des-
creve a estrutura e a navegação do repositório 
e serve como referência para a implantação e a 
manutenção no IFAP.

A institucionalização do guia baseia-se na 
gestão e na atualização do conteúdo. O procedi-
mento inclui seleção de materiais, verificação de 
aderência normativa, versionamento e registro 
de responsáveis, com revisão trimestral. As pági-
nas mantêm vínculo com o Quadro 3 e registram, 
em cada alteração, a data, o número da versão e 
a referência normativa, o que sustenta a rastrea-
bilidade e o uso adequado.

Há riscos associados às diferenças de 
procedimento entre setores e à rotatividade de 
equipes. Para mitigação, o roteiro de entradas 
documentais antecede o envio para análise, e 
as passagens entre unidades mantêm pontos de 
verificação definidos. Em caso de inconsistência, 
a orientação ocorre na própria página do guia, 
com exemplos e referências, reforçando a padro-
nização e a continuidade.

A fundamentação teórica abrange Gestão 
por Processos, Compras Públicas e Tecnologia da 
Informação. Em Gestão por Processos, Dumas 
et al. (2018) apresentam o método que conduz 
da situação atual à situação futura por meio de 
modelagem, análise e redesenho. No campo de 
Compras Públicas, AGU e MGI (2021) estruturam 
o conjunto mínimo de documentos que assegu-
ra a regularidade do procedimento e facilita o 
exame jurídico. Na Tecnologia da Informação, Ja-
nowski (2015) orienta a contextualização das so-
luções digitais ao ambiente organizacional. Esses 
eixos articulam desenho, implantação e verifica-
ção contínua.

Ganhos esperados decorrem da aplicação 
das três frentes. A padronização documental ten-
de a reduzir idas e voltas; a explicitação de pas-
sagens e verificações confere previsibilidade; o 
alinhamento entre o prescrito e o executado me-
lhora os prazos e reduz retrabalho. Para a orga-
nização, os efeitos afetam o trâmite, a segurança 
jurídica e o registro do conhecimento. Para equi-
pes e usuários, o guia amplia o acesso a informa-
ções e orienta a execução cotidiana das tarefas.
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APRESENTAÇÃO DO GUIA DIGITAL
O guia digital constitui o Produto Técnico 

Tecnológico da pesquisa e organiza fluxos, do-
cumentos e orientações em um ambiente único. 
A plataforma escolhida foi Google Sites, por ser 
uma ferramenta de criação de sites na web fácil 
de usar, que dispensa programação e não gera 
custos de hospedagem. A estrutura segue o ci-
clo de gestão por processos descrito na pesquisa 
e adota como base os documentos mínimos do 
planejamento já apresentados no corpo do texto. 
O objetivo é apoiar a instrução processual e re-

duzir o retrabalho por meio da padronização e da 
verificação por fase.

A página inicial exibe os cabeçalhos “Fluxo 
do Processo de Contratação de Bens e Serviços” 
e “Plano de Contratações Anual”, com atalhos 
para as fases, modelos e verificações, conforme 
a Figura 1. A organização reflete o “Metaproces-
so” descrito na pesquisa e retoma os documen-
tos mínimos do planejamento já indicados no 
diagnóstico. Essa entrada orienta a navegação 
institucional e concentra o acesso ao conteúdo 
essencial.

Figura 1 
Página da internet do guia – Metaprocesso de Contratação Pública

Figura 2 
Fluxograma do Planejamento da Contratação

Fonte: PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada. Disponível em: https://sites.goo-
gle.com/view/fluxo-de-contracoes-publicas (2025).

Fonte: adaptado de PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada.

O planejamento da contratação apresen-
ta uma sequência de atividades, passagens en-
tre unidades, produtos de saída e verificação de 

completude, conforme a Figura 2. Cada tarefa 
vincula um artefato do conjunto mínimo do pla-
nejamento.
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A seção dedicada ao PCA e aos POPs reú-
ne modelos e instruções com referências norma-
tivas, conforme a Figura 3. A navegação relaciona 

cada procedimento às fases do processo e aos 
documentos mínimos.

Figura 3 
Seção dedicada ao PCA e aos POPs

Figura 4 
Fluxograma BPMN – Gerir o Plano de Contratações Anual

Fonte: PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada.

Fonte: reproduzido do PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada.

A “gestão do PCA” é representada na no-
tação BPMN, conforme a Figura 4. Ao clicar em 
uma das atividades, o fluxograma aparece. A re-

presentação explicita as entradas, as saídas e os 
pontos de verificação para o acompanhamento 
de prazos e a distribuição de responsabilidades.

A seção de “capacitação” oferece mate-
riais de apoio organizados por fase e por rota de 
estudo, conforme a Figura 5. O conteúdo orienta 

o uso cotidiano e favorece a adoção institucio-
nal do guia, com instruções objetivas voltadas às 
equipes que conduzem a instrução processual.
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Figura 5 
Seção de Capacitação do Guia Digital

Figura 6 
Seção de Legislação que apresenta resumos e links dos principais normativos

Fonte: PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada.

Fonte: PTT Guia Digital IFAP, versão interna de 2025, não publicada.

A seção de “Legislação” reúne resumos e 
links a normativos, com indicação dos dispositi-
vos por fase e vínculo aos modelos publicados, 

conforme a Figura 6. Essa página encerra o ciclo 
de consulta, pois fornece suporte normativo para 
aplicação dos procedimentos descritos.

O guia está disponível em sites.google.
com/view/fluxo-de-contracoes-publicas. O en-
dereço apresenta fluxos, modelos e normativos 
com navegação por fase. O ambiente é aberto ao 
público, sendo possível a consulta por computa-
dor, tablet ou smartphone.

CONCLUSÕES E CONTRIBUIÇÃO TECNOLÓGICA/
SOCIAL

O estudo partiu da análise dos fluxos de 
contratação do IFAP e redesenhou o proces-
so com base na gestão por processos, na Lei n. 

14.133, de 2021, e na documentação institucio-
nal. A proposta organizou as etapas de planeja-
mento, definiu papéis e responsabilidades e es-
truturou pontos de verificação, compondo o Guia 
Digital de Contratações como produto técnico 
replicável.

A modelagem dos fluxos, o detalhamento 
das saídas esperadas e o vínculo entre tarefas e 
documentos fortalecem o controle de entradas. 
Essa medida responde a problemas identifica-
dos no diagnóstico, como retrabalho e dispersão 
da informação, e favorece a rastreabilidade e a 
orientação das atividades administrativas.
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As conclusões abordam os efeitos espera-
dos da adoção do guia. Destacam-se a redução 
de devoluções, a maior previsibilidade do trâmite 
e o acesso rápido às orientações, considerando 
a estrutura descrita na Análise como referência.

A metodologia baseou-se em análise do-
cumental e em comparação com outras institui-
ções, sem a realização de entrevistas ou grupos 
focais. Essa delimitação restringe a interpretação 
direta de rotinas informais, mas não compromete 
a utilidade da proposta, que se baseia em regis-
tros administrativos e em referências normativas 
públicas.

A experiência demonstrou que é viável 
aplicar a abordagem BPM no setor público, espe-
cialmente em instituições de ensino. A integração 
entre modelagem de processos, planejamento 
documental e suporte digital oferece uma alter-
nativa para aprimorar a organização interna e o 
uso dos recursos disponíveis.

Recomenda-se que a implantação do guia 
seja acompanhada por uma rotina de monitora-
mento e avaliação. Esse acompanhamento per-
mitirá ajustes futuros, a identificação de novas 
necessidades e a continuidade dos efeitos espe-
rados, como previsibilidade, controle e organiza-
ção institucional.

A proposta reúne diretrizes legais, práti-
cas administrativas e modelagem visual. A estru-
tura concebida pode apoiar outras instituições 
na organização de seus fluxos de compras e no 
fortalecimento da gestão pública, promovendo a 
acessibilidade, a padronização e a documentação 
integrada.

O estudo apresenta condições para a apli-
cação da gestão por processos nas compras pú-
blicas no contexto das instituições federais de 
ensino. A comparação externa sustentou a trans-
ferência analítica e a verificação formal conferiu 
alinhamento entre o redesenho e os referenciais 
normativos do instituto, do IPPC e do fluxo de 
TIC do SISP.
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